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PARECER SEI Nº  7766/2021/ME

 

Município de São Bernardo do Campo -  SP –
Ofício GP n° 42/2021, datado de 27 de abril de
2021 – Assunto: Projeto de Lei de Revisão da
Segregação de Massa L.M. n° 6145/2011. 
    

Processo SEI nº  10133.100509/2021-32
 
 

I -  INTRODUÇÃO

1. No Ofício citado, o ente relata a grande pressão financeira com o gradual crescimento das
insuficiências do Fundo em Repartição (plano em extinção implementado na segregação da massa através
da Lei Municipal n° 6.145/2011).

2. Conforme o estudo do ente, o Fundo em Capitalização (plano em capitalização) apresenta
superavit atuarial. Com isso, o ente entende que esta situação sacrifica os recursos públicos em tempos
difíceis.

3. Dado o relatado, realizaram estudos para amenizar as despesas provenientes do Fundo em
Repartição (plano em repartição) que recaem sobre o Tesouro Municipal, preservando, na visão do ente,
o equilíbrio financeiro e atuarial. 

4. Escolheram o processo denominado “compra de vidas”, que fora apresentado pelo
atuário, transferindo riscos ao fundo superavitário através de critérios legais e objetivos. Por isso,
encaminharam para análise prévia sobre o Projeto de Lei que propõe a revisão da segregação da massa
instituída pela Lei Municipal n° 6.145/2011. Tal mudança proposta pelo atuário, envolve transferência do
Patrimônio do Fundo em Repartição e parte da provisão matemática de benefícios concedidos para o
Fundo em Capitalização.

 

II -  ANÁLISE

 

5. Em complemento ao Ofício citado, o ente enviou o Documento SEI CA 100/2021
(15344413), datado de 14 de abril de 2021.

5.1. Propõe que o Patrimônio do Fundo em Repartição e parte da provisão matemática de
benefícios concedidos do Fundo em Repartição migre para o Fundo em Capitalização. Na avaliação
atuarial data base dezembro de 2020, a situação do Fundo em Repartição e do Fundo em
Capitalização é descrita:

Provisão Matemática Fundo em Repart ição: R$ 7.059.540.379,48

Provisão Matemática Fundo em Capitalização R$ 473.403.430,82
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Patrimônio Fundo em Repart ição: R$ 1.351.330.679,62

Patrimônio Fundo em Capitalização: R$ 578.132.405,31

Patrimônio Total: R$ 1.929.463.084,93.

5.2. No projeto, a provisão matemática máxima a migrar do Fundo em Repartição para o Fundo
em Capitalização é de R$ 1.070.167.037,12. Assim, somando-se à provisão matemática do Fundo em
Capitalização original (R$ 473.403.430,82), resulta em provisão matemática total do Fundo em
Capitalização de R$ 1.543.570.467,94. O novo Patrimônio, na data base dezembro de 2020, de R$
1.929.463.084,93, alcançando superávit de 25% da provisão matemática previdenciária. Para apurar a
massa de segurados a migrarem do plano em repartição para o Fundo em Capitalização,
consideraram neste estudo os 2.551 aposentados de maior idade, conforme páginas 3 até 33 do
documento.

6. A segregação original foi instituída pela Lei Municipal n° 6.145/2011, nos art. 58 a 61.
Foram determinados 3 Fundos da seguinte forma:

“I - Fundo Financeiro - FFIN 1, formado por uma conta corrente para atender aos segurados do
Sistema de Previdência Social do Servidor do Município de São Bernardo do Campo, que
ingressaram até a data imediatamente anterior a da vigência desta Lei, inclusive os
aposentados e pensionistas que se aposentaram ou aos benefícios que forem concedidos aos
atuais segurados, para onde serão aportados os recursos:

a) das contribuições desses segurados;

b) das respectivas contribuições patronais;

c) relativos à cobertura das insuficiências financeiras;

d) da compensação previdenciária desse grupo, observado o disposto para o FFIN 2;

II - Fundo Financeiro - FFIN 2, formado pelos recursos do Fundo existente na data
imediatamente anterior à vigência desta Lei (FUPREM), seus rendimentos, os recursos da
reserva técnica, na forma prevista no Anexo I, integrante desta Lei, e os provenientes do
pagamento da dívida na conformidade da legislação, bem como eventuais doações,
subvenções ou legados; e

III - Fundo Previdenciário - FFPREV, formado pelas contribuições dos servidores que vierem a
ingressar na Administração Pública Municipal, a partir da vigência desta Lei, pelas contribuições
dos servidores abrangidos por esse fundo, pelas respectivas contribuições patronais e pelos
valores relativos às compensações previdenciárias referentes aos segurados incluídos neste
fundo, que suportará os benefícios previdenciários que vierem a ser concedidos a esses
servidores.”

7. Conforme o art. 60 da Portaria MF n° 464/2018, o ente que implementar a segregação da
massa, somente poderá alterar os seus parâmetros, por meio de apresentação do estudo técnico previsto
no art. 57 e prévia aprovação da SRPPS. Segue comentários sobre o estudo:

7.1. “I - a viabilidade orçamentária, financeira e fiscal para o ente federativo, na forma do art.
64;”: não recebemos tais informações. Contudo, dado que a mudança da segregação da massa vai
desonerar o Tesouro Municipal, utilizando um fundo já constituído, ou pelo menos previsto ao orçamento
público como os parcelamentos, consideramos razoável.

7.2. “II - os resultados atuariais e respectivas projeções de receitas e despesas do RPPS por
meio de cenários que possibilitem a comparação entre a implantação de plano de amortização e do modelo
proposto de composição dos fundos para a segregação da massa;” : não há necessidade de tais resultados,
dado que não há e nem haverá deficit atuarial, conforme declarado pelo ente. Os resultados necessários
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para a nossa análise foram replicados pela Secretaria. Consideramos razoável.

7.3. “III - que a base cadastral contempla os dados de todos os beneficiários do RPPS;”:
encaminhado pelo ente. Documentos SEI: Planilha Base de Dados - Servidores (15533930), Planilha Base
de Dados - Aposentados (15534022) e Planilha Base de Dados - Pensionistas (15534089).
Consideramos razoável.  

7.4. “IV - que as hipóteses são aderentes às características da massa na forma prevista no art.
17;”: analisamos as premissas e hipóteses no Documento SEI Checklist Parâmetros da Revisão
(15908205). Consideramos razoável.

7.5. “V - que os valores dos compromissos do plano de benefícios foram devidamente aferidos e
que o plano de custeio a ser estabelecido assegura o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS;”:
verificamos apenas os compromissos que irão ser transferidos do Fundo em Repartição para o Fundo em
Capitalização. Consideramos razoável.

7.6. “VI - os bens, direitos e ativos a serem alocados ao Fundo em Repartição e ao Fundo em
Capitalização, devendo ser observado que:

a) os recursos financeiros acumulados devem ser vinculados ao Fundo em Capitalização;

b) os recursos oriundos da compensação financeira entre os regimes

previdenciários deverão ser alocados às respectivas massas; e

c) as receitas decorrentes dos termos de acordo de parcelamento existentes deverão ser
apropriadas a cada fundo proporcionalmente aos valores das folhas de pagamento, sendo que
os novos termos eventualmente firmados deverão ser elaborados distintamente.”: a proposta do
ente é t ransferir recursos do Fundo em Repart ição juntamente com compromissos atuariais.
Dentro do patrimônio a ser t ransferido, existem parcelamentos e compensações a receber
(referente aos aposentados a ser t ransferidos). Em relação aos parcelamentos, todos os
atuais parcelamentos do RPPS serão vert idos para o Fundo em Capitalização. Todavia, se for
mant ida a adimplência dos mesmos, dado que a maior parte do montante parcelado é no
prazo máximo de 60 meses e há transferência signif icava de outros recursos líquidos,
não afetará no equilíbrio f inanceiro e atuarial, nos termos do art . 61 da Portaria MF n°
464/2018. Em consulta ao cadprev na data atual, os parcelamentos 00030/2011,
00078/2012, 00057/2021 e 00058/2021 estão inadimplentes. E o acordo 00056/2021
consta, no cadprev, como “não aceito”.

“VII - ter sido objeto de apreciação pelo conselho deliberativo do RPPS.”: não recebemos
documentos que demonstrem a apreciação do Conselho Deliberat ivo. Necessitará de
apreciação do mesmo para ter validade este Parecer. 

8. Para analisar a resposta do ente, realizamos diversos cálculos. Para efeito de cálculo,
foram utilizadas.

8.1. Segue as premissas com alguns comentários:

Data focal: 31/12/2020, ou seja, antes da transferência de risco proposta.
Taxa de juros 4% a.a.
O documento SEI Nota Técnica Atuarial - Plano Previdenciário 2020.000955.1 foi ut ilizado
como NTA.
Fator de capacidade de 98%, logo, previsão de uma inf lação anual de 4,5%.
Custeio 14% de aposentados conforme Lei Complementar Municipal nº 15 - 26/11/2020.
O ente ut ilizou a Tábua de sobrevivência IBGE 2018 separada por sexo no estudo.
Contudo, a mínima na data focal do cálculo era a Tábua de sobrevivência IBGE 2019
separada por sexo. Com isso, replicamos o cálculo com essa.
Consideramos para reversões de aposentadorias em pensões que 100% dos segurados
têm cônjuge, com composição familiar da seguinte forma: Se segurado masculino e

900003
Realce

900003
Realce

900003
Realce

900003
Realce

900003
Realce

900003
Realce



cônjuge feminino com 03 anos a menos, e segurado feminino o cônjuge masculino com
03 anos a mais. Pelo declarado, o ente ut ilizou o cadastro de dependentes.
Percentual de Cotas Familiares para reversão da pensão: 50% mais 10% por
dependentes. O ente ut ilizou o cadastro e nós 70%, ou seja, pela média de dependentes
no cadastro enviado pelo ente, consideramos 3 dependentes por aposentado.
Ut ilizamos a est imat iva de compensação a receber calculada pelo ente.

8.2. As provisões de benefícios concedidos não dependem de método de financiamento, dado
que, em tese, todos os recursos deveriam estar acumulados e sendo investidos. Através dos Documentos
SEI Planilha AA_APOS PROG_BCtransferidos_AposentadosSBC (15938346) e Planilha AA_REV
PENSÃO MORTE DE APS_BCtransferidos_AposSBC (15938491), estimamos a provisão a transferir
em R$ 1.297.135.501,37 e o ente em R$ 1.069.830.606,98.

8.3. Embora haja muita diferença nas estimativas das provisões de benefício concedido a serem
transferidas, dado que o ente propõe a transferência, em 31/12/2020, de R$ 1.351.330.679,62,
consideramos razoável a revisão da segregação.

8.4. Importante destacar, que dos R$ 1.351.330.679,62 de patrimônio, conforme Resposta
Resposta ao Despacho 15862190 (15886986), R$ 628.264.300,48 são de parcelamentos. Para
verificamos a liquidez, fizemos um fluxo atuarial constante do Documento SEI Planilha Fluxo Atuarial
Replicado dos Transferidos (15949538). Em momento algum do fluxo, os recursos acumulados e as
receitas no ano ficam menores que as despesas atuariais projetadas. Consideramos razoável.

 

III -  CONCLUSÃO

 

9. Tendo em vista a análise acima procedida, para cumprimento do que determina o art. 40 da
Constituição Federal, a Lei n° 9.717/98, a Lei Complementar n° 101/2000 e arts. 12 e 60 da Portaria MF
n° 464, de 19 de novembro de 2018 e, considerando a Portaria MF nº  464, de 19 de novembro de 2018,
que revogou a Portaria MPS nº  403/2008, propomos, no prazo de 90 dias, dentro da conveniência e
oportunidade do ente:

O ente deve acertar a situação dos parcelamentos colocando todos em adimplência.
Em especial, o parcelamento n° 00056/2021 deve ser aceito pela Divisão de
Acompanhamento de Repasse e Parcelamentos.
Estes parcelamentos devem permanecer adimplentes. Caso o ente, em qualquer
momento, não estejam adimplentes, esse Parecer perde seus efeitos.
Após, conforme Portaria MF n° 464/2018 nos art . 61 e art . 57, o projeto deve ter a
apreciação do Conselho Deliberat ivo.

10. Sugere-se o encaminhamento ao ente federativo.

11. Sendo o que se tem a tratar sobre o tema, submetemos este Parecer à aprovação do Senhor
Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social.

12. É o Parecer.

 

Brasília, 24 de maio de 2021.

 

Documento assinado eletronicamente

Alan dos Santos de Moura

AFRFB lotado na SRPPS
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De acordo

Submeta-se o presente Parecer à Coordenação-Geral de Atuaria, Contabilidade e
Invest imentos.

 

Documento assinado eletronicamente

Janayna de Roma Silva

Coordenadora de Acompanhamento Atuarial

 

De acordo

Submeta-se o presente Parecer à Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social.

 

Documento assinado eletronicamente

José Wilson Silva Neto

Coordenador-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimento

 

SUBSECRETARIA DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

 

1 – Visto e de acordo.

2-  Após o ente providenciar o solicitado no item 9 deste Parecer, autorizo a revisão da
segregação do ente realizada pela Lei Municipal n° 6.145/2011, dados os documentos
enviados a esta Subsecretaria.

3-  Qualquer descumprimento das condições do Parecer, anulam automaticamente a
autorização dada a revisão da segregação da massa.

4 – No cumprimento das competências legais, regimentais e inst itucionais esta Subsecretaria
dos Regimes Próprios de Previdência Social está à disposição para quaisquer esclarecimentos
adicionais que julgarem necessários os gestores e representantes do ente federat ivo e do
RPPS.

5 – Encaminhe-se Município de São Bernardo do Campo - SP, com cópia à unidade gestora do
RPPS, para as providências cabíveis.

 

Documento assinado eletronicamente

Allex Albert Rodrigues

Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social

Documento assinado eletronicamente por Alan dos Santos de Moura,
Auditor(a) Fiscal, em 24/05/2021, às 12:08, conforme horário oficial de



Auditor(a) Fiscal, em 24/05/2021, às 12:08, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Janayna de Roma Silva,
Coordenador(a) de Acompanhamento Atuarial, em 24/05/2021, às
12:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por José Wilson Silva Neto,
Coordenador(a)-Geral de Atuária,Contabilidade e Investimentos,
em 24/05/2021, às 15:47, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Allex Albert Rodrigues,
Subsecretário(a) dos Regimes Próprios de Previdência Social, em
24/05/2021, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 15950979 e o código CRC 0B6CAE85.

Referência: Processo  nº  10133.100509/2021-32 SEI nº  15950979

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho
Secretaria de Previdência
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PARECER SEI Nº 1009/2022/MTP

 

Município de Santo André – SP – Ofício do
Instituto de Previdência de Santo André - SP,
datado de 16 de julho de 2021 – Reunificação das
massas do RPPS e extinção do plano em
repartição.
    

Processo SEI nº 10133.100779/2021-43
 
 

I - INTRODUÇÃO

 

1. Através do documento SEI Ofício Brasília (17722210), o ente, via seu Instituto de
Previdência, solicita reavaliação do documento SEI Despacho SPREV-SRPPS-CGACI-COAAT (16574417)
que versa sobre a reunificação das massas do RPPS e extinção do plano em repartição.

2. Em reunião, no dia 14 de julho de 2021, o ente fez explanação sobre os estudos, visando a
reunificação das massas.

3. Nos estudos, segundo o ofício, tentaram fundamentar as premissas e hipóteses utilizadas,
garantindo maior confiabilidade aos cenários de revisão da segregação apresentados e que os gestores
tomaram a melhor decisão.

4. Enfatizam que, no último ano, praticamente, todos os municípios sofreram em suas finanças
dado o combate ao Covid-19, trazendo efeitos financeiros catastróficos. Sendo assim, a gestão previdenciária
do ente teve grandes desafios e entendem que tomaram a melhor decisão, conforme o estudo.

5. Destacam que existe um valor elevado de precatórios a serem pagos. A expectativa do ente é
que 80% das dívidas judiciais sejam quitados nos próximos 2 anos. Informam também que houve o
sequestro judicial de R$ 106.317.740,88 para pagamentos dos precatórios - documento SEI Decisão
Depósito de Precatórios - 01 (17723222).

6. Dado o exposto no ofício, para que não haja colapso no tesouro municipal com atraso nos
pagamentos de assistidos, entendem que a mudança de modelo irá resolver, de forma definitiva, o deficit
financeiro que se iniciou desde a segregação das massas. Por fim, reiteram que seja aprovada a reunificação
dos fundos com a extinção do plano em repartição.

 
 

II - ANÁLISE

 

7. A legislação vigente a época do pedido da extinção da segregação da massa era a Portaria MF
n° 464/2018 para assuntos atuariais. Nela, no inc. II § 2º art. 53, a segregação da massa é dada como uma das
possíveis soluções para equacionamento do deficit atuarial. A segregação da massa era a solução para o



deficit atuarial do ente até a Lei Complementar n° 01, de 23 de julho de 2021. Nesta, no art. 128, é revogada
a Lei n° 8.703, de 22 de dezembro de 2004, que instituiu a segregação da massa.

8. Para citada extinção, o RPPS deveria ter apresentado, previamente, estudo técnico,
conforme art. 60 da Portaria MF n° 464/2018, para aprovação da SRPPS, no intuito da verificação da
manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial. Após, obter aprovação prévia da Secretaria de Previdência.
Logo, a implementação da Lei Complementar Municipal não foi de acordo com a Portaria que regulamenta a
extinção da segregação da massa, fazendo o pedido do documento SEI - Ofício Brasília (17722210) ser
intempestivo.

9. O estudo da justificativa da extinção da segregação da massa, conforme item anterior, deve
seguir o determinado no art. 57 da Portaria MF n° 464/2018. Tal norma, elenca o que o estudo para extinção
da segregação da massa deve conter, no mínimo:

9.1. “I - a viabilidade orçamentária, financeira e fiscal para o ente federativo, na forma do art.
64;”: Não verificamos um documento que centralizasse a determinação desse inciso. Contudo, em
documentos diversos, pode-se fazer análise.

9.1.1. No documento SEI Planilha RCL-DTP e Informações de Gestão (16454701), há estimativa
que, se não fosse mudado o modelo, 37,37% da Receita Corrente Líquida seria comprometida com o as
Despesas Brutas de Pessoal até o final do estudo no ano de 2049. No quadro abaixo, pertencente ao
documento SEI Planilha QUADRO COMPARATIVO CENÁRIOS ESTUDOS (16457296), é possível aferir
que, comparando a situação antes da extinção da segregação da massa com a situação da reunificação e a
aprovação da reforma da previdência local, há diminuição considerável dos aportes que o ente deverá
realizar. Não sendo difícil inferir que deve cair consideravelmente o comprometimento da Receita Corrente
Líquida com Despesas Brutas de Pessoal. Segue o quadro comparativo:



9.1.2. Para verificar a razoabilidade da extinção da segregação massa, em consonância com o
Despacho 16574417, utilizaremos como base o relatório da avaliação atuarial 2022 documento SEI
Avaliação Relatório da avaliação atuarial 2022 (29824512). O estudo foi realizado com data base 31/12/2021
por consultoria atuarial.

9.1.3. É apresentado um quadro comparativo das premissas:



9.1.4. Resumo das alíquotas vigentes no estudo:



9.1.5. Plano de amortização da Lei Complementar n° 1/2021:



9.1.6. Custeio normal:

9.1.7. Custo normal puro e administrativo declarados:

9.1.8. A principal preocupação da Secretaria de Previdência era a descapitalização acelerada do
patrimônio do RPPS com a mudança de modelo. Na avaliação atuarial mais recente, o patrimônio total
reduziu de R$ 848.017.669,83 (dezembro de 2020) para R$ 836.249.762,73 (dezembro 2021). Tal situação,



fez o índice de cobertura do passivo atuarial ficar da seguinte forma:

9.1.9. O estudo, no final, apresenta fluxo para o RREO com o patrimônio crescendo até o ano de
2052. Segue um corte do fluxo:

9.2. “II - os resultados atuariais e respectivas projeções de receitas e despesas do RPPS por
meio de cenários que possibilitem a comparação entre a implantação de plano de amortização e do
modelo proposto de composição dos fundos para a segregação da massa;”: Foram encaminhados fluxos



com diversos cenários: com a segregação da massa conforme a Lei n° 8.703, de 22 de dezembro de 2004,
mantida a segregação e reforma da previdência e, por, último extinção da segregação da massa e reforma da
previdência ampla – documento SEI Planilha 2021_FLX_CIVIL_PREV_GA_REFORMA E UNIFICAÇÃO
(16455877). Nesta planilha, não foi considerado o plano de amortização implementado em Lei. Com isso,
exaurindo, totalmente, os recursos em pouquíssimos anos. Realizamos uma projeção, utilizando o plano de
amortização do item 9.1.5 documento SEI Planilha
2021_FLX_CIVIL_PREV_GA_REFORMA_E_UNIFICACAO - PA (30318938). Assim, demora mais para
consumir os recursos, contudo, na projeção, há severa descapitalização, mas só exaurindo por completo os
recursos no ano de 2047. Iremos replicar os cálculos e analisar melhor tais comparações. Consideramos
razoável.

9.3. “III - que a base cadastral contempla os dados de todos os beneficiários do RPPS;” :
Enviados nos documentos SEI: Planilha BASE DE DADOS - APOSENTADOS (16454774), Planilha BASE
DE DADOS - PENSIONISTAS (16454924) e Planilha BASE DE DADOS - SERVIDORES (16454997).
Elas são de dezembro de 2020. Consideramos razoável.

9.4. “IV - que as hipóteses são aderentes às características da massa na forma prevista no art.
17;”: Não foi encaminhado relatórios de hipóteses. Entendemos ser de vital importância para análise das
unificações de massa tal estudo. Contudo,  quando o Processo SEI foi aberto (14/06/2021), não havia
obrigatoriedade do Relatório de Análise das Hipóteses Inciso II art 2° da Portaria nº 18.084, de 29 de julho
de 2020. Dado o item 9.1.3 deste Parecer, as hipóteses e premissas estão dentro do mínimo esperado, embora
não possamos afirmar que estejam aderentes. Consideramos razoável.

9.5. “V - que os valores dos compromissos do plano de benefícios foram devidamente aferidos e
que o plano de custeio a ser estabelecido assegura o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS;”: O ente
apresentou diversos documentos para demonstrar esse item. Contudo, realizamos replicação do cálculo,
segue os comentários:

9.5.1. No documento SEI Planilha Balanço Atuarial Comparativo Ente/SRPPS (30334287), para
tentar verificar a razoabilidade dos cálculos, há o resumo dos resultados.

9.5.2. Utilizamos, basicamente, as mesmas premissas do estudo enviado pelo ente no cenário que
consideramos mais razoável, ou seja:

· Regime de Financiamento Ortodoxo;
· Somente os benefício em capitalização;
· Benefício projetado com crescimento da remuneração;
· Idade Hipotética de Filiação à Previdência: 25 anos;
· Anos de Abono de Permanência – Elegíveis: 0 anos de diferimento (ente não declarou essa

premissa);
· Anos de Abono de Permanência - Futuros Elegíveis: 0 anos de diferimento (ente não

declarou essa premissa);
· Diferença da Idade entre titular masculino e cônjuge feminino: dependente 3 anos menos;
· Diferença da Idade entre titular feminino e cônjuge masculino: dependente 3 anos a mais;
· Melhor elegibilidade para benefícios antes da EC n° 41/2003;
· Tábua de mortalidade de válidos e inválidos: IBGE 2020 - Extrapolada MPS segregada por

sexo;
· Tábua entrada em invalidez: Álvaro vindas;
· Tábua de rotatividade: Conforme o ente, 1% até 50 anos e, após, 0%;
· Taxa de juros: 4,76%;
· Taxa crescimento da Remuneração: 3,00%;
· Taxa crescimento do Benefício: 0,00%;
· Fator de capacidade: 98%.

9.5.3. Para o custeio, consideramos 14% dos segurados e 14,74% ente, conforme item 9.1.7 deste
Parecer.

9.5.4. No documento SEI Balanço Balanço Atuarial - Comparativo Ente/SRPPS (29562877), na



planilha Balanço, há o comparativo do balanço atuarial do estudo e estimado pela SRPPS. As principais
diferenças foram:

9.5.4.1. No valor do VABF e na contribuição do ente. O ente estimou o VABF em R$
7.978.677.076,28, sendo que a SRPPS em R$ 7.240.380.357,94. Tal diferença, provavelmente, foi que
estimamos apenas os benefícios em capitalização e o ente deve ter estimado os em RCC e repartição simples.

9.5.4.2. No valor contribuição do ente, como, possivelmente, o ente considerou as despesas com os
benefícios sem ser em capitalização, de forma escorreita, provisionou as receitas.

9.5.5. A diferença apresentada no deficits atuais foi de menos de 24 milhões de reais. Dado as
grandezas envolvidas, consideramos razoável.

9.6. “VI - os bens, direitos e ativos a serem alocados ao Fundo em Repartição e ao Fundo em
Capitalização, devendo ser observado que:”: dividido em três itens.

9.6.1. “a) os recursos financeiros acumulados devem ser vinculados ao Fundo em
Capitalização;”: foi obedecido pelo ente. Consideramos razoável.

9.6.2. “b) os recursos oriundos da compensação financeira entre os regimes previdenciários
deverão ser alocados às respectivas massas; e”: ficará no plano único. Consideramos razoável.

9.6.3. “c) as receitas decorrentes dos termos de acordo de parcelamento existentes deverão ser
apropriadas a cada fundo proporcionalmente aos valores das folhas de pagamento, sendo que os novos
termos eventualmente firmados deverão ser elaborados distintamente.”: ficará no plano único.
Consideramos regular.

9.7. “VII - ter sido objeto de apreciação pelo conselho deliberativo do RPPS.”: Não verificamos
tal documento anexado ao Processo SEI. Consideramos irregular.

10. No art. 56 da Portaria MF n° 464/2018, parâmetros gerais são elencados. Verificamos se
foram respeitados:

10.1. “I - atendimento aos princípios da eficiência e economicidade na alocação dos recursos
financeiros do regime e na composição das submassas;”: a extinção da segregação da massa restou um
deficit atuarial declarado de R$ 4.532.972.286,50 em 31/12/2021. Este, foi equacionado em um plano de
amortização, que, utilizando o LDA, conforme item 9.1.5 deste Parecer. Consideramos razoável.

10.2. “II - o Fundo em Repartição será constituído por um grupo fechado em extinção, sendo
vedado o ingresso de novos segurados, os quais deverão ser alocados no Fundo em Capitalização;”: Não
cabe para extinção da segregação. Consideramos razoável.

10.3. “III - para a definição da composição da submassa do Fundo em Capitalização, deverá ser
considerado que a esse fundo serão vinculados os saldos de todos os recursos financeiros do RPPS
acumulados anteriormente à implementação da segregação, para fazer frente aos compromissos desse
grupo; e”: Não cabe para extinção da segregação da massa. Consideramos regular.

10.4. “IV - não se estabeleçam datas futuras para a composição da submassa do Fundo em
Capitalização, à exceção, no que se refere ao parâmetro relativo ao ingresso de segurados ativos no ente
federativo, do prazo previsto no art. 49 ou do início do funcionamento do Regime de Previdência
Complementar cujo pedido tenha sido protocolado junto ao órgão federal competente dentro daquele
prazo, conforme comprovação apresentada à Secretaria de Previdência.”: Não cabe a este caso.
Consideramos razoável.

11. Por fim, o fluxo de receitas e despesas previdenciárias apresentados pelo ente nos pareceu
razoável e, em momento algum do estudo, o ente terá que dispor mais recursos, ou seja, além dos já
estimados, conforme item 9.1.9 deste Parecer e no fluxo atuarial encaminhado, em 14/06/2022, em anexo a
avaliação atuarial 2022, no cadprevweb. Porém, nos primeiros anos há uma tendência do RPPS estar em
repartição. Por ter feito reforma previdenciária ampla, alterando as idades mínimas e com a previdência
complementar, as despesas anuais estimadas estão sobre controle. O ente deve estudar mais formas de
financiar o RPPS, dado que, mesmo com os esforços para equacionar o deficit atuarial. a situação,



pricipalmente nos primeiros anos, dado que a reforma previdenciária surtirá mais efeitos no médio e longo
prazos. 

 

III - CONCLUSÃO

 

12. Tendo em vista a análise acima procedida, para cumprimento do que determina o art. 40 da
Constituição Federal, a Lei n° 9.717/98, a Lei Complementar n° 101/2000 e arts. 12 e 60 da Portaria MF n°
464, de 19 de novembro de 2018, propomos a convalidação da extinção da segregação da massa
realizada pela Lei Complementar n° 1/2021, após a apreciação do conselho deliberativo do RPPS,
conforme o item 9.7 deste Parecer.

13. Além disso, dado que o atual plano de amortização do deficit atuarial não amortiza por
completo o deficit atuarial declarado no DRAA/2022 encaminhado em 13/06/2022, propõe-se também
que o ente seja notificado a implementar um novo plano de amortização nos termos dos arts 56 e 57 da
Portaria MTP nº 1467, de 02 de junho de 2022.
14. Sugere-se o encaminhamento ao ente federativo.

15. Sendo o que se tem a tratar sobre o tema, submetemos este Parecer à aprovação do Senhor
Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social.

16. É o Parecer.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2022.

 

Documento assinado eletronicamente

Alan dos Santos de Moura

AFRFB lotado na SRPPS

 

Documento assinado eletronicamente

JANAYNA DE ROMA SILVA

Coordenadora de Orientação e Supervisão Atuarial

 

Coordenação-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimentos - CGACI.

1.    Ciente. De acordo.

2.    À apreciação do Senhor Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social.

 

Documento assinado eletronicamente

LUIZ GONZAGA MADRUGA COELHO FILHO

Coordenador-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimentos – Substituto

 

SUBSECRETARIA DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

1 - Visto e de acordo.

2 - Convalido a extinção da segregação do ente realizada pela Lei Complementar n° 1/2021,após a
apreciação do conselho deliberativo do RPPS, dados os documentos enviados a esta Subsecretaria.



3 - Notifica-se o ente através da emissão de notificação no Cadprev com prazo de 90 dias para
implementação de novo plano de amortização conforme o item 13 deste Parecer. 

4 - Qualquer descumprimento das condições deste Parecer, anulam automaticamente a autorização
dada à extinção da segregação da massa.

5 - No cumprimento das competências legais, regimentais e institucionais esta Subsecretaria dos Regimes
Próprios de Previdência Social está à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que julgarem
necessários os gestores e representantes do ente federativo e do RPPS.

6 - Encaminhe-se ao Município de Santo André – SP, com cópia à unidade gestora do RPPS, para as
providências cabíveis.

 

Documento assinado eletronicamente

ALLEX ALBERT RODRIGUES

Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social

Documento assinado eletronicamente por Luiz Gonzaga Madruga Coelho Filho , Coordenador(a)-
Geral Substituto(a), em 19/12/2022, às 18:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§ 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Alan dos Santos de Moura , Auditor(a) Fiscal, em
19/12/2022, às 18:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Janayna de Roma Silva , Coordenador(a), em 19/12/2022,
às 18:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Allex Albert Rodrigues, Subsecretário(a) dos Regimes
Próprios de Previdência Social, em 19/12/2022, às 18:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30340422 e o
código CRC 4BE469E1.

Referência: Processo nº 10133.100779/2021-43 SEI nº 30340422

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0






















GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA - SAEB
SUPERINTENDÊNCIA DE PREVIDÊNCIA - SUPREV

 
 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
 

Declaramos para os devidos fins que o ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ASSESSORIA ATUARIAL,
na pessoa do Sr. RICHARD MENDES DUTZMANN,  Atuário – MIBA Nº 935  foi responsável
técnico pela Avaliação Atuarial, Consultoria e Assessoria Atuarial Permanente, conforme as
disposições das Emendas Constitucionais nº 47, de 05/07/2005, nº 41, de 19/12/2003, nº 20, de
16/12/1998 e n° 103, de 13/11/2019 (no que couber), Leis Federais nº 9.717 de 27/11/1998 e nº
10.887 de 18/06/2004, Portarias nº 172 de 11/02/2005, nº 464 de 19/11/2018 e 1.467 de 02 de
junho de 2022, instruções normativas e portarias da SPREV e demais dispositivos legais que
regem normas previdenciárias e técnicas de atuária.
Os serviços foram realizados nas condições e prazos contratados, envolvendo 236.821
servidores ativos e inativos no exercício de 2022.

 

Salvador, 11 de agosto de 2023.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Luiz da Conceição Pimenta , Diretor, em
11/08/2023, às 13:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do
Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00072672306
e o código CRC D8376512.

Referência: Processo nº 009.0259.2023.0040790-86 SEI nº 00072672306

Ofício 00072672306         SEI 009.0259.2023.0040790-86 / pg. 1

http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0




ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
- IPAJM

 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

Declaramos para os devidos fins que a ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ASSESSORIA ATUARIAL, 
na pessoa do Sr. RICHARD MENDES DUTZMANN, Atuário – MIBA Nº 935 foi responsável 
técnico pela Avaliação Atuarial, Consultoria e Assessoria Atuarial Permanente, conforme as 
disposições das Emendas Constitucionais nº 47, de 05/07/2005, nº 41, de 19/12/2003, nº 20, de 
16/12/1998 e n° 103, de 13/11/2019 (no que couber), Leis Federais nº 9.717 de 27/11/1998 e nº 
10.887 de 18/06/2004, Portarias nº 172 de 11/02/2005 e nº 464 de 19/11/2018, instruções 
normativas e portarias da SPREV e demais dispositivos legais que regem as normas 
previdenciárias e técnicas de atuária. 

Os serviços foram realizados nas condições e prazos contratados, envolvendo 75.606 servidores 
ativos e inativos no exercício de 2021.

Vitória, 31 de março de 2022.

 

 

JULIANO CÉSAR GOMES 
GESTOR TITULAR (CONTRATO Nº 002/2021 - ETAA) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - IPAJM
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:
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FISCAL TITULAR (CONTRATO Nº 002/2021 - ETAA)
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Caixa de Previdência e Assistência dos Servidores 
Municipais de Santana de Parnaíba 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1283 – Ala C – Sitio do Morro – CEP: 06517-520 – Santana de Parnaíba – SP 
Fone/Fax: (011) 4154-1758/1116 

 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 
 Declaramos para os devidos fins que a ESCRITÓRIO 

TÉCNICO ATUARIAL E CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, 

na pessoa do Sr. RICHARD MENDES DUTZMANN, Atuário – 

MIBA Nº 935 foi responsável técnico pela Avaliação Atuarial, 

Consultoria e Assessoria Atuarial Permanente, conforme as 

disposições das Emendas Constitucionais nº 47, de 05/07/2005, nº 

41, de 19/12/2003, nº 20, de 16/12/1998 e n° 103, de 13/11/2019 

(no que couber), Leis Federais nº 9.717 de 27/11/1998 e nº 10.887 

de 18/06/2004, Portarias nº 172 de 11/02/2005, nº 464 de 

19/11/2018, nº 1.467 de 02 de junho de 2022 e instruções 

normativas e portarias da SPREV e demais dispositivos legais que 

regem normas previdenciárias e técnicas de atuária.  

 

Os serviços foram realizados nas condições e prazos contratados, 

envolvendo 8.942 servidores ativos e inativos no exercício de 

2022. 

 
Santana de Parnaíba, 27 de setembro de 2023. 

 
 
 
 
 

Mariane Maturano Rodrigues Fuhrman 
Diretora Presidente 





 

 

 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

 

 Declaramos para os devidos fins que a ESCRITÓRIO TÉCNICO ATUARIAL E 

CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, na pessoa do Sr. RICHARD MENDES DUTZMANN, 

Atuário – MIBA Nº 935 foi responsável técnico pela Avaliação Atuarial, Consultoria e 

Assessoria Atuarial Permanente, conforme as disposições das Emendas 

Constitucionais nº 47, de 05/07/2005, nº 41, de 19/12/2003, nº 20, de 16/12/1998 e 

n° 103, de 13/11/2019 (no que couber), Leis Federais nº 9.717 de 27/11/1998 e nº 

10.887 de 18/06/2004, Portarias nº 172 de 11/02/2005, nº 464 de 19/11/2018, nº 

1.467 de 02 de junho de 2022 e instruções normativas e portarias da SPREV e demais 

dispositivos legais que regem normas previdenciárias e técnicas de atuária.  

Os serviços foram realizados nas condições e prazos contratados, envolvendo 

20.363 servidores ativos e inativos no exercício de 2022. 

 

 

São Bernardo do Campo, 20 de setembro de 2023. 

 

 

 

MARCELO AUGUSTO ANDRADE GALHARDO 
Diretor Superintendente 

SBCPREV 

MARCELO AUGUSTO 
ANDRADE 
GALHARDO:17355218840

Assinado de forma digital por 
MARCELO AUGUSTO ANDRADE 
GALHARDO:17355218840 
Dados: 2023.09.20 15:33:42 -03'00'





 
 

 

Instituto de Previdência do Município de Taubaté  
Rua Dr. Pedro Costa, 173 – CEP. 12010-160 – Fone(12)3632-166 

 
 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 
 Declaramos para os devidos fins que a ESCRITÓRIO TÉCNICO 

ATUARIAL E CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, na pessoa do 

Sr. RICHARD MENDES DUTZMANN, Atuário – MIBA Nº 935 foi 

responsável técnico pela Avaliação Atuarial, Consultoria e Assessoria 

Atuarial Permanente, conforme as disposições das Emendas 

Constitucionais nº 47, de 05/07/2005, nº 41, de 19/12/2003, nº 20, de 

16/12/1998 e n° 103, de 13/11/2019 (no que couber), Leis Federais 

nº 9.717 de 27/11/1998 e nº 10.887 de 18/06/2004, Portarias nº 172 

de 11/02/2005, nº 464 de 19/11/2018, nº 1.467 de 02 de junho de 

2022 e instruções normativas e portarias da SPREV e demais 

dispositivos legais que regem normas previdenciárias e técnicas de 

atuária.  

 

Os serviços foram realizados nas condições e prazos contratados, 

envolvendo 9.727 servidores ativos, inativos e pensionistas no 

exercício de 2022. 

 
Taubaté-SP, 19 de setembro de 2023. 

 
 

_______________________________ 
          Anderson Carlos Barbosa - Presidente 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DO MUNICIPIO DE 
TAUBATE:72311392000110

Assinado de forma digital por INSTITUTO 
DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAUBATE:72311392000110 
Dados: 2023.09.19 13:29:20 -03'00'













 

 
Av. Cezar Hilal, 1345 – Santa Lucia – Vitória – ES – CEP: 29056-083 – Tel.: (27) 3201-3180 

www.ipajm.es.gov.br – ipajm@ipajm.es.gov.br 

Governo do Estado do Espírito Santo 
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM 

 

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 
 Declaramos para os devidos fins que a empresa ESCRITÓRIO TÉCNICO ATUARIAL 

E CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, CNPJ 57.125.353/0001-35, na pessoa do Sr. 

RICHARD MENDES DUTZMANN, Atuário – MIBA Nº 935, foi responsável técnico pelo 

Estudo Técnico de Aderência das Hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 

financeiras do plano de benefícios deste RPPS, para fins de certificação do programa Pró-

Gestão e atendimento à Portaria MTP nº 1.467/2022.  

 

O estudo seguiu os requisitos do manual do Pró-Gestão, Portaria MTP nº 1.467/2022 e 

demais dispositivos legais que regem as normas previdenciárias e técnicas de atuária.  

 

Os serviços foram realizados no exercício de 2023. 

 
 

Vitória/ES, 28 de novembro de 2023. 

 
 
 
JOSÉ ELIAS DO NASCIMENTO MARÇAL  
Presidente Executivo 
 

JOSE ELIAS DO
NASCIMENTO
MARCAL:57814325749

Assinado digitalmente por
JOSE ELIAS DO
NASCIMENTO
MARCAL:57814325749
Data: 2023.11.28 16:36:55 -
0300



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE LENÇÓIS PAULISTA
Rua Carlos Trecenti, 105 – CEP 18.683-214 – Centro – Lençóis Paulista – SP

Fone/Fax (0xx14) 3264-8700 – 3264-8787
CNPJ 07.556.356/0001-55

e-mail: iprem@lencoispaulista.sp.gov.br

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins que a ESCRITÓRIO TÉCNICO

ATUARIAL E CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, na pessoa do Sr. RICHARD

MENDES  DUTZMANN,  Atuário  –  MIBA  Nº  935  foi  responsável  técnico  pela

Avaliação  Atuarial  base  de  dados  2022,  Relatório  de  Gestão  Atuarial,

contemplando a análise dos resultados das avaliações atuariais anuais relativas

aos três últimos exercícios, com comparativo entre a evolução das receitas e

despesas estimadas e as efetivamente executadas, Estudo Atuarial para cálculo

da alíquota especial patronal da educação, considerando o salário da categoria e

Avaliação Atuarial com aplicação na íntegra da reforma da previdência, conforme

as disposições das Emendas Constitucionais nº 47, de 05/07/2005, nº 41, de

19/12/2003, nº 20, de 16/12/1998 e n° 103, de 13/11/2019 (no que couber),

Leis Federais nº 9.717 de 27/11/1998 e nº 10.887 de 18/06/2004, Portarias nº

172 de 11/02/2005, nº 464 de 19/11/2018, nº 1.467 de 02 de junho de 2022 e

instruções normativas e portarias  da SPREV e demais  dispositivos legais  que

regem normas previdenciárias e técnicas de atuária. 

Lençóis Paulista, 23 de Novembro de 2023.

Antonio Marcos Martins
Diretor Executivo - IPREM

mailto:iprem@lencoispaulista.sp.gov.br
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ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

 Declaramos para os devidos fins que a ESCRITÓRIO TÉCNICO 

ATUARIAL E CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, CNPJ 57.125.353/0001-35 

na pessoa do Sr. RICHARD MENDES DUTZMANN, Atuário – MIBA Nº 935 

foi responsável técnico pela elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, 

contemplando a análise dos resultados das avaliações atuariais anuais relativas 

aos três últimos exercícios, com comparativo entre a evolução das receitas e 

despesas estimadas e as efetivamente executadas Avaliação Atuarial base de 

dados 2022 e o Estudo Técnico de Aderência das Hipóteses biométricas, 

demográficas, econômicas e financeiras do plano de benefícios do RPPS, 

conforme Portaria 1.467/2022, manual do pró-gestão e demais dispositivos 

legais que regem normas previdenciárias e técnicas de atuária.  

     Os serviços foram realizados no exercício de 2023. 

 

São Paulo, 23 de novembro de 2023. 

 

 

 

ANTONIO CARLOS SCHIAVON 

-Presidente- 
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